
Resumo: Este artigo busca pensar um pouco sobre 
a escolarização dos indígenas no Brasil atual, 
principalmente na em relação aos Krahô, no estado 
do Tocantins, região da Amazônia Legal. Este trabalho 
trata-se de uma pesquisa teórica de cunho qualitativo 
e realizada por meio de revisão bibliográfica, 
complementada com algumas de nossas observações 
em uma aldeia Krahô. Os resultados revelam a 
necessidade de se pensar uma escola indígena com um 
Projeto Político Pedagógico próprio, que respeite um 
calendário e um currículo diferenciado para cada povo 
indígena, contemplando as particularidades linguísticas 
e culturais de cada etnia e suas questões culturais, 
espaciais e sociais. 
Palavras-chave: Ensino. Educação Escolar Indígena. 
Krahô.

Abstract: This paper seeks to think a little about the 
schooling of indigenous peoples in today’s Brazil, 
especially in relation to the Krahô peoples, in the state 
of Tocantins, region of the Legal Amazon. This work is 
a qualitative theoretical research carried out through 
a bibliographic review, complemented with some of 
our observations in a Krahô village. The results reveal 
the need to think of an indigenous school with its own 
Pedagogical Political Project, which respects a different 
calendar and curriculum for each indigenous peoples, 
contemplating the linguistic and cultural particularities 
of each ethnic group and theirs cultural, geographical 
and social questions.
Keywords: Teaching. Indigenous School Education. 
Krahô.
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Introdução
Este arti go busca refl eti r sobre a educação escolar indígena, focando mais precisamente 

na escolarização de um grupo étnico da Amazônia Legal, os Krahô, habitantes do estado do 
Tocanti ns. 

Através de algumas refl exões sobre a educação escolar indígena no Brasil, chegaremos 
à educação escolar Krahô, buscando pensar um pouco sobre como tal educação é ofertada na 
atualidade e como ela pode fomentar a diversidade de línguas e culturas indígenas existentes 
em nosso país.

Este arti go tem cunho qualitati vo e baseia-se em uma bibliografi a nas áreas da educa-
ção, da antropologia, do direito, entre outras áreas, para dar conta de compreender as implica-
ções da educação indígena no Brasil e, mais especifi camente, entre os Krahô.

Pensando sobre a trajetória escolar indígena no Brasil
A trajetória da educação escolar indígena no Brasil é bem longa, tão longa quanto os 

primeiros contatos entre indígenas e europeus. Essa educação passou por catequizações re-
ligiosas, moldes culturais, linguísti cos e por interesses parti culares. Conforme Ângelo (2002),

Ao voltarmos no tempo, encontramos um Estado “brasileiro-
europeu” que pensava numa escola, com a fi nalidade de 
“civilizar” os índios, por meio da transmissão de conhecimentos 
e valores da sociedade ocidental. Nesse contexto, as 
línguas indígenas foram consideradas importantes pelos 
colonizadores para a condução desse processo de submissão, 
seja para a tradução das determinações e dos desejos do 
colonizador, seja como meio de facilitar a catequização dos 
povos (ÂNGELO, 2002, p. 34).

Tal processo de submissão desencadeou muitos danos linguísti cos, culturais e popula-
cionais para as sociedades indígenas. Ângelo (2002) atesta que a Educação Escolar Indígena 
foi uti lizada para catequizar os indígenas, como aliada na discriminação e na visão ideológica 
acerca do índio, o que infl uenciou a formação do povo brasileiro. A autora diz-nos que:

São construções ideológicas de desvalorização da imagem do 
outro, feitas pelo “branco europeu”, que foram inseridas nos 
currículos escolares, e se perpetuaram por muitos séculos, 
contribuindo para o massacre cultural dos povos indígenas 
(ÂNGELO, 2002, p. 35).

De acordo com Meliá (1999), os povos indígenas não só superaram a prova do período 
colonial, como também os embates da assimilação e da integração de tempos mais recentes. 
Mas como o conseguiram? E até que ponto sustentaram sua alteridade e sua identi dade? Se-
gundo Meliá (1999), esses povos indígenas conseguiram manter sua alteridade graças a estra-
tégias próprias, das quais uma foi precisamente a ação pedagógica. De outra forma, conti nua 
havendo no coti diano desses povos uma educação indígena que permite que o modo de ser 
e a cultura venham a se reproduzir nas novas gerações, mas também que essas sociedades 
encarem com relati vo sucesso situações novas. Com relação à educação indígena, Grupioni 
(2008, p. 274) afi rma que a mesma está relacionada “às práti cas tradicionais de socialização e 
transmissão de conhecimentos próprios a cada sociedade indígena”.

Toniazzo (2002) informa que foi em 1549, nove anos após a fundação da Companhia de 
Jesus, fundada pelo Papa Paulo II, chegavam ao Brasil os primeiros Jesuítas: Pe. Manuel de Nó-
brega, Pé. Leonardo Nunes, Pe. João de Azpilcueta Navarro, Pe. Antonio Pires e irmãos Vicente 
Rodrigues e Diogo Jacome, juntamente com o primeiro governador-geral, Tomé de Souza. Foi 
desde então que a educação na colônia assumiu um papel de agente colonizador.

Segundo Cunha (2008), foi em meados do século XVI, logo após a chegada dos por-
tugueses ao Brasil, que a educação escolar no país começou ati ngir comunidades indígenas. 
Pautada, a princípio, pela catequização feita pelos missionários jesuítas e, posteriormente, 
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pela integração forçada dos índios à sociedade nacional, pelos programas de ensino do exti nto 
Serviço de Proteção aos Índios.

Nunes (2006) aponta que o processo educacional insti tuído pelos Jesuítas naquela épo-
ca nada mais era do que um processo educacional catequizador, em que os indígenas eram 
vistos como passíveis de civilização e, com isso, eram-lhes  atribuídas alma, escrita e políti ca.

De acordo com Ghiraldelli (2001, apud Albuquerque, 2007), essa educação escolar indí-
gena de cunho religioso católico reproduzia, ainda, em muitos aspectos, os preconceitos edu-
cacionais dos jesuítas, que foram os responsáveis pelo ensino no Brasil por mais de duzentos 
anos. Assim, as diretrizes educacionais dos jesuítas conti nuaram a infl uenciar os educadores 
brasileiros, mesmo após a expulsão da Companhia de Jesuítas no Brasil, em 1759.

Segundo o RCNEI (1998), esse quadro da educação escolar indígena começou a mudar 
a parti r da década de 1970, pois nesta época ocorreu uma mobilização de setores da popula-
ção brasileira, que culminou na criação de enti dades que davam apoio e colaboravam com os 
povos indígenas. Ainda, de acordo com este documento, foi por meio de um panorama de luta 
pelos direitos humanos e sociais que essa escola indígena, ou escola para os índios, começou a 
ser pensada. Diante disso, Albuquerque (2008) complementa que a educação escolar indígena 
surgiu não somente em prol da adoção da língua indígena materna na escola, mas também 
como garanti a a escolarização desses povos.

Conforme Maher (2005), o cenário da educação escolar indígena mudou bastante, pois 
saiu da pedagogia catequizadora para a pedagogia específi ca e diferenciada. Mas até pouco 
tempo – no fi nal da década de 1970 – o paradigma predominante foi aquele denominado 
paradigma assimilacionista. Esse ti nha por fi nalidade banir o indígena, sua língua, sua cultura, 
através de estratégias educacionais que pregava o saber linguísti co e cultural da sociedade 
dominante. Com base no que foi dito, Maher (2005) afi rma que:

[…] nesse paradigma, o que se pretende é, em últi ma instância, 
educar o índio para que ele deixe de ser índio: o objeti vo do 
trabalho pedagógico é fazê-lo abdicar de sua língua, de suas 
crenças e de seus padrões culturais e incorporar, assimilar os 
valores e comportamentos, inclusive linguísti cos, da sociedade 
nacional. Inicialmente, tentou-se ati ngir tal objeti vo através 
das orientações fornecidas pelo modelo assimilacionista de 
submersão (MAHER, 2005, p. 87).

Segundo Maher (2005), no período em que o paradigma assimilacionista de submersão 
estava em vigor, as crianças indígenas eram reti radas de suas famílias, de suas comunidades e 
eram levadas para internatos católicos a fi m de serem catequizadas, para aprenderem a língua 
e a cultura da sociedade brasileira e, assim, aprenderem a “ser gente”.

Essa educação catequizadora fi cou calcada durante séculos e não se atentava para o 
desaparecimento da cultura e da língua desses povos. Ao longo desses anos, as posses de ter-
ras, os massacres e os trabalhos escravos marcaram a trajetória dessa educação para o índio. 
Contudo, acreditamos que o processo educacional desses povos indígenas sofreu um pouco 
com a infl uência do pensamento cartesiano-newtoniano, pois no período jesuíti co o aluno era 
visto apenas como um receptor de informação que não podia questi onar, nem expressar o 
pensamento divergente, somente aceitar passivamente a autoridade imposta. Valenti ni (2009) 
relata que:

Na república a Consti tuição de 1891 ignorou a existência de 
índios no país, tendo apenas um decreto que transferia ao 
Estado a responsabilidade de “instrução dos índios”. A situação 
dos índios tornou-se mais delicada e a imprensa veiculava a 
ideia de que o progresso era incompatí vel com a presença 
dos índios. Crescia também a disputa pelas terras indígenas 
(VALENTINI, 2009, p.7).

Além de sofrerem com as disputas de terras, os indígenas não eram considerados pela 
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sociedade envolvente como sujeitos e, basicamente, foram excluídos da história. Acreditamos 
que as disputas de terras, as perdas linguísti cas e culturais impulsionaram os indígenas a toma-
rem força para lutar por seus direitos e tentarem reverter à situação do apagamento de suas 
culturas, do autoritarismo da sociedade envolvente, por meio de uma educação que valorizas-
se e respeitasse suas parti cularidades (língua e cultura).

Diante disso, em 1910, foi criado o SPI (Serviço de proteção ao índio), cuja fi nalidade 
era proteger e cuidar dos direitos dos povos indígenas. Valenti ni (2009) afi rma que o SPI foi 
substi tuído pela FUNAI durante o regime militar, sob acusação de corrupção e maus tratos 
aos índios. Desde então, a parti r de 1967 fi cou aos cuidados da FUNAI (Fundação Nacional do 
Índio) responder por todas as questões indígenas no Brasil.

Com relação ao SPI e as novas adaptações relacionadas à educação, saúde indígena e 
questões jurídicas, Jesus (2007) afi rma que:

O SPI foi exti nto na década de 1960 e, em 1967, foi criada a 
FUNAI, que funciona até hoje. Inicialmente atuava em várias 
áreas, como saúde, educação e questões jurídicas, mas, com 
a criação do setor da educação indígena no Ministério da 
Educação e Cultura, a educação fi cou sob responsabilidade 
do Ministério da Educação. Nesta década, o setor de saúde 
indígena passou a ser de responsabilidade da FUNASA (JESUS, 
2007, p. 37).

A história da educação escolar indígena foi árdua, mas cabe destacar que essa realidade 
está mudando de forma gradual e signifi cati va. Essas mudanças tomaram forma depois da 
criação de leis que regem os direitos educacionais, linguísti cos e culturais desses povos mino-
ritários. Cohn (2005) afi rma que a educação escolar indígena se efeti va de forma signifi cati va 
a parti r da década de 1970, quando especialistas de diferentes áreas, especialmente antro-
pólogos, linguistas e pedagogos, começam a assessorar a elaboração de projetos escolares 
alternati vos em algumas escolas indígenas e os movimentos indígenas passam a reivindicar, 
mais amplamente, o reconhecimento de seus direitos, inclusive o de uma educação formal de 
qualidade (COHN, 2005).

Por mais que a educação escolar indígena tenha iniciado-se na década de 70, cumpre 
destacar que a história da educação escolar indígena só começa a se concreti zar a parti r dos 
anos 80, pois foi a parti r desse período que se sucederam projetos alternati vos de educação 
escolar indígena, movimentados por ideias tornadas parâmetros de trabalho para consolidar 
políti cas públicas nessa área (RCNEI, 1998).

De acordo com Maher (2005), nesses últi mos vinte anos, pôde-se notar uma modifi ca-
ção importante no panorama da educação escolar indígena, e isso ocorreu devido a introdução 
de um novo paradigma, o paradigma emancipatório. Para Maher (2005), é sob os princípios 
deste paradigma emancipatório que:

[…] é construído o modelo de enriquecimento cultural e 
linguísti co. Nele, o que se quer promover é um bilinguismo 
aditi vo: pretende-se que o aluno indígena adicione a língua 
portuguesa ao seu repertório linguísti co, mas se pretende 
também que ele se torne cada vez mais profi ciente na língua 
de seus ancestrais. Para tanto, insiste-se na importância de 
que a língua de instrução seja a língua indígena ao longo de 
todo o processo de escolarização e não apenas nas séries 
iniciais. Além disso, esse modelo busca promover o respeito às 
crenças, os saberes e as práti cas culturais indígenas (MAHER, 
2005, p. 91).

Enquanto para nós o bilinguismo é facultati vo, para as comunidades indígenas o que 
ocorre é a existência de um bilinguismo compulsório. A essas populações não é dada nenhuma 
opção: após o contato, eles se viram obrigados a aprender a nossa língua. Mesmo consideran-



66 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

do a hegemonia do inglês no mundo atual, ainda assim, podemos nos manter monolíngues, se 
quisermos (MAHER, 2005, p.91).

Compreendemos que o Brasil é um país multi língue e multi cultural. Isso ocorre devido à 
diversidade de línguas e culturas existentes neste país. Segundo Teixeira (1998), por mais que 
o português seja a língua ofi cial deste país, há pelo menos 200 outras línguas que são faladas 
por famílias brasileiras, de forma regular, como uma segunda língua, que se fala em casa, ou 
às vezes, até como primeira língua. Japonês, alemão, italiano, Krahô, Waiãpi, Kaingang, Tikuna, 
são alguns exemplos. Diante dessa vasta pluralidade linguísti ca, há também uma imensa plura-
lidade cultural, que parte dos diferentes povos que falam essas línguas.

Dentre as línguas apresentadas anteriormente, quatro fazem parte de línguas indígenas, 
que, de acordo, com Teixeira (1998) são línguas que já eram faladas antes mesmo da chegada 
dos europeus. A autora afi rma que essas línguas eram em média 1.300, mas que, devido a um 
processo violento de destruição, hoje são apenas 180. Dentre estas, há grupos que mantêm 
a língua materna com vitalidade e há grupos que mantêm a língua com diglossias. Segundo o 
documento RCNEI (1998, p.32), “o Estado deve não mais garanti r a existência (transitória) das 
populações indígenas, e sim contribuir efi cazmente para a reafi rmação e valorização de suas 
culturas e línguas”. 

Em relação às línguas das sociedades indígenas, Monserrat (2006) destaca que se deve 
elevar o status dessas línguas. Além disso, deve-se criar condições para introduzi-las na escola 
e inserir medidas necessárias para a sua efeti va defesa, manutenção, desenvolvimento e re-
vitalização. Monserrat (2006) salienta sobre a incompati bilidade semânti ca entre a educação 
escolar indígena e a educação interna das culturas indígenas. Segundo a referida autora, as lín-
guas indígenas, quando uti lizadas na escola, em geral, veiculam conteúdos curriculares que são 
quase ou totalmente alheios às culturas, ou modifi cados e adaptados ao contexto indígena de 
uma maneira apenas superfi cial, confi rmando, mais uma vez, o papel subordinado das línguas 
indígenas frente ao português (MONSERRAT, 2006).

Essa incompati bilidade semânti ca apresentada por Monserrat (2006), não deveria acon-
tecer, uma vez que, a escola deve contemplar a interculturalidade existente nas duas línguas e 
culturas. Assim, com base nessas discussões, Candau (2011) defende que a interculturalidade 
deve promover uma educação para o reconhecimento do outro, para o diálogo entre dife-
rentes grupos sociais e culturais. Uma educação para a negociação cultural, que enfrenta os 
confl itos gerados pela assimetria de poder entre os diferentes grupos socioculturais nas nossas 
sociedades e é capaz de favorecer a construção de um projeto comum, pelo qual as diferenças 
sejam dialeti camente incluídas. No mais, a escola deve fortalecer o diálogo intercultural, pois 
segundo Candau (2011) quando se promove o diálogo intercultural:

[…] se assume uma abordagem de orientação liberal e se 
focaliza, com frequência, as interações entre diferentes grupos 
socioculturais de um modo superfi cial, reduzido à viabilização 
de algumas expressões culturais destes grupos, sem enfrentar 
a temáti ca das relações de poder que perpassam as relações 
interculturais, nem a matrizes profundas, mentalidades, 
imaginários, crenças, confi guradas de sua especifi cidade 
(CANDAU, 2011, p. 24-25).

Com relação ao status de uma língua majoritária ou minoritária, o RCNEI (1998) afi rma 
que toda língua possui sua complexidade: toda língua tem um sistema que organiza sons, tem 
um sistema que permite construção de palavras, tem regras e princípios que permitem cons-
truir frases e discursos. Contudo:

[…] não há língua primiti va toda língua é completa, rica e serve 
plenamente para todos os usos que dela se queira fazer. A 
inclusão de uma língua indígena no currículo escolar tem a 
função de atribuir-lhe o status de língua plena e de colocá-
la, pelo menos no cenário escolar, em pé de igualdade com 
a língua portuguesa, um direito previsto pela Consti tuição 
Brasileira (RCNEI, 1998, p. 118).
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Ainda, conforme o referido documento, anti gamente o Estado brasileiro só pensava em 
uma “escola para os índios” que tornasse possível a sua homogeneização. A escola deveria 
passar os conhecimentos valorizados pela sociedade de origem europeia. Nesse modelo, as 
línguas indígenas, quando consideradas, deviam servir apenas de tradução e como meio para 
tornar mais fácil a aprendizagem da língua portuguesa e de conteúdos valorizados pela cultura 
nacional.

A políti ca indigenista criada a favor dos direitos educacionais dos povos indígenas cum-
pre com a responsabilidade de integrar aos indígenas os seus direitos linguísti cos e culturais 
em suas escolas. Assim, a “Convenção Nº 107 de Genebra”, que foi realizada em 05 de junho 
de 1957 pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho (OIT), visou medidas 
para “a proteção e integração das populações indígenas e outras populações tribais dos países 
independentes” (OIT, 1957). Essa Convenção de Nº 107 defi ne em seu arti go 21 que: “Serão 
tomadas medidas para assegurar aos membros das populações interessadas a possibilidade 
de adquirir uma educação em todos os níveis em pé de igualdade com o resto da comunidade 
nacional.”

A lei nº 6001/73 (Estatuto do Índio) estabelece, no Título V, “Da Educação, Cultura, Saú-
de”, dois arti gos, que falam sobre a questão da educação escolar indígena, sendo:

Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias 
adaptações, o sistema de ensino em vigor no País.

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração 
na comunhão nacional mediante o processo de gradati va 
compreensão dos problemas gerais e valores da sociedade 
nacional, bem como do aproveitamento das suas apti dões 
individuais.

A parti r da década de 80, com a redemocrati zação do Brasil, os povos indígenas decidi-
ram lutar por seus direitos linguísti cos, culturais e educacionais junto ao governo federal. Com 
a Consti tuição Federal de 1988, algumas conquistas políti cas favoreceram os povos indígenas. 
Isso pode ser confi rmado no seu art. 231:

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competi ndo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988).

No que diz respeito à educação escolar bilíngue, deve-se priorizar nos anos iniciais o 
ensino da língua materna, o currículo específi co que parta da realidade da comunidade local, 
para em seguida inserir a língua Portuguesa.

De acordo com Grupioni (2008, p. 49), face à diversidade de concepções e práti cas a 
respeito da escola e do senti do que a escola poderia ter em comunidades indígenas. Houve 
um esforço, por parte do governo brasileiro, em buscar construir consensos, que pudessem 
resultar num conjunto de ideias e proposições a balizar suas ações nessa área.

Assim, Pereira (2003, p. 52) afi rma que ulti mamente ti vemos muitos avanços no campo 
da escola indígena, sobretudo no que diz respeito à dimensão legal. Mas, no que se refere à 
práti ca efeti va dessa escola, um longo caminho ainda deve ser traçado. Na verdade, a escola 
indígena está amparada pelas leis de maiores pesos e destaques do País, a Consti tuição e a 
LDB. Diante disso, a autora fi naliza que mesmo diante de tantos avanços, muitas questões ain-
da devem ser pensadas e resolvidas.

Grupioni (2008, p. 49) faz um apanhado geral do “discurso de consenso propagado no 
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âmbito” das políti cas que regem a educação escolar indígena. Para o autor, esses discursos 
encontram-se explicitados tanto na legislação quanto em documentos normati vos do governo 
federal, vejamos:

A proposta que a escola pode contribuir para que os grupos 
indígenas valorizem suas práti cas culturais e mantenham 
suas identi dades diferenciadas, de que ela pode colaborar 
para o estabelecimento de relações mais equilibradas com os 
demais segmentos da sociedade brasileira, de que ela tem um 
desempenho melhor se à sua frente esti verem professores 
indígenas da própria etnia, de que a comunidade indígena 
tem um papel fundamental na defi nição dos objeti vos e na 
gestão da escola, de que ela produza e trabalhe com materiais 
didáti cos específi cos, de que a alfabeti zação ocorra na língua 
materna, de que o calendário escolar deva interagir com as 
práti cas coti dianas e rituais do grupo [...] (GRUPIONI, 2008, p. 
50).

De acordo com Scriber e Cole (apud Nett o, 1994) existem três maneiras tradicionais 
para classifi car a transmissão de conhecimento entre gerações de grupos étnicos: a educação 
informal, a educação formal em ambientes não insti tucionais e a educação formal da escola. 
Com relação à educação escolar, eles apontaram que:

Nós podemos provisoriamente defi nir a educação formal como 
qualquer processo de transmissão cultural que é (I) organizado 
deliberadamente para desempenhar propósitos específi cos 
de transmissão, (II) extraído de cópias da vida diária localizada 
num ambiente especial levada a cabo de acordo com roti nas 
específi cas e (III) feita sob a responsabilidade do grupo social 
maior (SCRIBNER, COLE apud NETTO, 1994, p. 79-80).

Com base no que foi exposto, Nett o (1994, p. 80) expõe que dos três aspectos básicos 
das defi nições apresentadas acima, dando destaque para o item (III) que propõe que a educa-
ção escolar seja “extraída de cópias da vida diária e localizada num ambiente especial”. Ainda 
segundo Nett o (1994), esse fato, necessariamente, implica no ato de isolar o próprio educando 
do meio ao qual terá de inserir-se tão logo esteja preparado para isso. Assim, o autor conti nua 
sua afi rmação relatando que:

Extrair “cópias da vida diária“, por sua vez, implica aprender 
por simulação do contexto; a escola recria a natureza, a 
sociedade e as relações que se estabelecem entre elas. O 
ambiente especial da escola forma-se de cenários diversos 
em que todos simulam papéis provisórios e arbitrários que 
desaparecem tão logo se abandone esse ambiente (NETTO, 
1994, p. 80).

No que se refere à educação escolar, Jesus (2007, p. 108) afi rma que, de acordo com o 
seu entendimento, educação escolar signifi ca “todo processo de aprendizagem, apropriação, 
recriação, transformação e de novidade que ocorre na busca de saberes práti cos e teóricos que 
visem de maneira críti ca à construção de uma sociedade comprometi da com a vida”. 

Desta forma, a escola deve ser, também, um local de valorização das peculiaridades de 
cada povo e das riquezas deste, fazendo com que as crianças reconheçam sua cultura na escola 
e orgulhem-se dela. Rodrigues (2017) diz-nos que:

[...] para além das razões morais (e legais) de valorização das 
culturas dos afro-brasileiros e indígenas no contexto escolar, 
há uma necessidade éti ca em combater qualquer ti po de 
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discriminação, tendo a escola papel fundamental nesta 
função, principalmente durante a formação infanti l, quando 
as crianças começam a socializarem-se e a conhecerem-se 
enquanto indivíduos (RODRIGUES, 2017, p. 92).

Neste senti do, a escola indígena deve ser, também, um local de promoção da própria 
herança cultural e linguísti ca de cada povo através da constante uti lização dos mais velhos e 
conhecedores da cultura dentro do ambiente escolar e fora dele também.

Educação escolar indígena Krahô
A educação escolar indígena Krahô foi implantada há muitos anos, mas não podemos 

precisar exatamente quando. Melatti   (1978) afi rma que em 1968 houve a substi tuição do SPI 
pela FUNAI. Essa substi tuição não gerou grandes mudanças na comunidade Krahô. Segundo o 
autor, a maior mudança se deu na implantação da Guarda Rural Indígena. Ainda conforme Me-
latti   (1978), vinte e oito jovens Krahô se tornaram soldados dessa Guarda e começaram, todos 
eles, a prestar serviços no território de sua própria comunidade. De acordo com Melatti   (1978), 
a presença da Guarda resultou em muitas modifi cações na aldeia:

[…] os vinte e oito guardas começaram a ganhar um salário 
equivalente ao salário mínimo, mas não podiam trabalhar em 
suas roças, por causa do serviço que ti nham que prestar ao 
Posto. Por isso, o Posto criou uma canti na, onde os guardas 
passaram a comprar para alimentar suas mulheres e fi lhos 
(MELATTI,1978, p. 26).

Ainda conforme o autor, como os guardas eram todos jovens e, portanto, os melhores 
corredores nas corridas de tora, o encerramento dos rituais e das corridas mais importantes 
passaram a ser deixados para os domingos, dia de folga dos guardas. Com relação à escola, 
Melatti   (1978) afi rma que, esses guardas passavam os dias úteis no Posto e assim podiam fre-
quentar a escola, já que havia tempo disponível para isso.

Segundo Melatti   (1978), a escola quando manti da pelo anti go SPI funcionava intermi-
tentemente e nunca ensinou a ler nenhum aluno indígena. E isso ocorria porque os professores 
só sabiam o português e como as crianças só sabiam a língua indígena, era impossível aprender 
qualquer coisa. Ainda de acordo com Melatti   (1978), os guardas, ao iniciarem seus trabalhos 
na FUNAI, ti nham todos a idade de aproximadamente 17 anos, e todos já falavam português; 
com eles, a escola teve então resultados, pois as crianças começaram realmente a aprender a 
ler e escrever.

A educação escolar indígena era uma responsabilidade da FUNAI até o fi nal da década 
de 90. Atualmente, é o Ministério da Educação (MEC) que se responsabiliza pela implantação 
e administração das escolas indígenas no país. No ano de 2000, o Governo do Estado do To-
canti ns implantou várias escolas indígenas nas aldeias da reserva indígena Krahô. A Secretaria 
de Educação do Estado atribuiu às Secretarias do município de Araguaína e Pedro Afonso a 
responsabilidade da administração e supervisão das escolas Krahô. O município de Araguaína 
fi cou com a responsabilidade educacional de sete escolas, enquanto Pedro Afonso fi cou com 
cinco, de acordo com o Diário Ofi cial do Estado do Tocanti ns, de 27 de junho de 2001.

Em 2011, durante o curso de Magistério Indígena, ministrado pela SEDUC-TO, conver-
samos com muitos professores Krahô a respeito da implantação das escolas em suas aldeias. 
Esses professores nos afi rmaram que as escolas de suas aldeias vêm uti lizando, ao longo dos 
anos, estratégias pedagógicas que contribuem para o ensino, fortalecimento e manutenção 
das práti cas culturais e tradicionais do povo Krahô.

Ainda, constatamos que a língua portuguesa é ensinada na escola Krahô a parti r da pri-
meira fase do ensino fundamental, mas que o contato com esta segunda língua ocorre antes 
mesmo da fala. Diferentemente de alguns povos indígenas que têm a língua portuguesa como 
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língua dominante, na comunidade Krahô, a língua que predomina na cultura deste povo é a 
língua materna, ou seja, a língua Krahô.

Vemos que uma escola indígena com calendários, livros didáti cos, projeto políti co peda-
gógico, currículo diferenciado, específi co e intercultural signifi ca o profundo respeito à identi -
dade racial e étnica dos povos indígenas.

A práti ca pedagógica dos professores Krahô possui um papel fundamental na manuten-
ção e no registro da Língua e da cultura do seu povo, mas apesar desta ser um meio de fortale-
cimento da língua e da cultura Krahô, a escola da aldeia Manoel Alves luta pela elaboração do 
projeto políti co pedagógico, uma vez que este aproximará a educação escolar Krahô à realida-
de do povo Krahô, pois atenderá às necessidades da aldeia; o calendário respeitará suas festas 
culturais e os livros didáti cos contemplarão a língua e a cultura deste povo.

As escolas Krahô não dispõem de um PPP (Projeto Político Pedagógico) diferenciado 
que vai ao encontro de suas realidades linguísticas e culturais. Essa dificuldade relacionada à 
ausência de um PPP não é enfrentada apenas pela comunidade Krahô e sim por todas as comu-
nidades indígenas do estado do Tocanti ns. Vimos na aldeia Manoel Alves que o PPP e o Calen-
dário Escolar fornecidos pela SEDUC-TO (Secretaria da Educação do Estado do Tocanti ns) são 
os mesmos usados nas escolas da cidade. Com relação ao calendário escolar, observamos que 
os professores, coordenação e direção dessa escola indígena não deixam de realizar suas ati vi-
dades culturais devido às exigências com o cronograma enviado pela Secretaria da Educação.

No entanto, apesar dos materiais didáti cos não serem diferenciados/ bilíngues, o PPP 
não refl eti r a realidade deste povo e os calendários não serem específi cos para cada aldeia, 
pois estes seguem o cronograma cultural da sociedade brasileira, constatamos que a falta des-
sas políti cas educacionais não tem acarretado grandes problemas educacionais para a escola 
19 de Abril.

Os rituais, as caçadas, e as corridas de tora fazem parte da cultura do povo Krahô. Inde-
pendente de ser aluno, professor ou diretor, todos devem parti cipar das ati vidades da aldeia. 
Muitos funcionários indígenas reclamam do calendário imposto pela SEDUC, pois para eles as 
ati vidades da aldeia devem ser inseridas no calendário escolar.

A falta de entendimento por parte da Secretaria com as ati vidades do povo Krahô, se-
gundo Giraldin (2010), faz com que a comunidade da aldeia viva em uma situação de confl ito 
entre as ati vidades tradicionais e aquelas que são postas pelas escolas. Em algumas aldeias, as 
lideranças indígenas conseguem fazer prevalecer a autoridade que emana do páti o e fazem a 
escola interromper suas ati vidades durante a realização de festas e rituais. Em outras, as esco-
las conseguem impor o ritmo e o calendário das ati vidades da comunidade. Mesmo naquelas 
aldeias onde:

As escolas atendem o comando da autoridade do páti o, 
algumas ati vidades tradicionais como caça, pesca, coleta, 
agricultura, corrida diária de toras, são deixadas de lado para 
não interromper as ati vidades escolares (GIRALDIN, 2010). 
Cumpre destacar que já presenciamos muitas ati vidades 
da escola 19 de Abril serem substi tuídas pelas ati vidades da 
aldeia, mas isso, segundo os próprios professores indígenas, 
não tem prejudicado as ati vidades “normais” da escola, pois 
tudo que é realizado na aldeia refl ete nas ações da escola. 
“Quando a aldeia toda quer fazer uma festa não pode né, 
entrar na escola não” (PROFESSOR INDÍGENA KRAHÔ).

De acordo com Albuquerque (1999), é necessário pensar em uma escola que parta das 
concepções do mundo, do homem e das formas de organização social, políti ca, econômica, 
cultural e religiosa desses povos, uma vez que as culturas e as línguas indígenas são frutos da 
herança de gerações anteriores, mas que estão sempre em eterna construção, reelaboração, 
criação e desenvolvimento.

Diante do que foi exposto, é necessário pensar numa escola com um Projeto Políti co 
Pedagógico que apresente um calendário e um currículo diferenciado, o qual deve contemplar 
as parti cularidades linguísti cas e culturais de um povo indígena. Este é um dos anseios do povo 
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Krahô, aliás, de todas as comunidades indígenas do estado do Tocanti ns. Diante disso, algumas 
lideranças Apinayé e Krahô, bem como professores e diretores da escola 19 de Abril, pediram 
apoio ao Coordenador do Projeto de Apoio Pedagógico à Educação Escolar indígena Apinayé/
Krahô. O Professor Francisco Edviges Albuquerque, o qual aceitou o pedido desses povos e, 
desde então, muito tem contribuído para as discussões a respeito das ações a serem tomadas 
para sanar esse problema relacionado à produção de Materiais Didáti cos, calendário, currículo 
e o PPP escolar indígena Krahô.

O Projeto de Apoio Pedagógico tem como proposta auxiliar os professores indígenas 
Apinayé/Krahô nas discussões a respeito do calendário diferenciado, currículo, PPP e produ-
ção de material didáti co. É importante destacar que as discussões/ações do Projeto de Apoio 
Pedagógico já estão acontecendo nas escolas das aldeias Krahô e Apinayé. Esse projeto é de 
fundamental importância para os Krahô, pois além de auxiliar na discussão e elaboração do 
calendário, currículo, PPP e material didáti co, o mesmo está contribuindo, também, para que 
a cultura tradicional Krahô seja efeti vamente levada para sala de aula, por meio de ofi cinas 
que contemplam as ati vidades Krahô: corrida de tora, mitos, canti gas, rituais, artesanatos e 
pinturas corporais.

O Coordenador deste programa de Apoio Pedagógico Indígena, conta com a colabo-
ração também do Laboratório de Línguas Indígenas da UFT, Núcleo de Estudos e Pesquisas 
com Povos Indígenas - NEPPI, Programa do Observatório da Educação Escolar Indígena/CAPES/
SECAD/INEP, Edital 001/2009, Projeto 014. Assim, tanto o programa do Observatório Indígena 
quanto as comunidades Krahô e Apinayé esperam colher os frutos dessa nova etapa escolar 
indígena.

Algumas considerações fi nais
Este texto buscou compreender algumas implicações acerca da educação escolar indí-

gena, tendo como caso de estudo o povo Krahô. Estes habitantes do estado do Tocanti ns, na 
região da Amazônia Legal.

Fizemos um recorrido histórico-antropológico sobre as concepções educacionais para 
os indígenas brasileiros desde a colonização. Vimos que as condições da educação escolar indí-
gena muda drasti camente a parti r da Consti tuição cidadã de 1988, com leis e regulamentações 
que a sucedem. A parti r de tal momento a educação escolar indígena busca respeitar as pecu-
liaridades linguísti co cultural das várias etnias existentes no Brasil.

No entanto, observamos, a parti r de um olhar mais próximo de uma comunidade indíge-
na localizada no Tocanti ns, os Krahô, que a escolarização deste povo ainda demanda material 
pedagógico específi co, calendário específi co e Projeto Políti co Pedagógico próprio. 

Para fi nalizar, destacamos as ações extremamente relevantes do  Laboratório de Línguas 
Indígenas da Universidade Federal do Tocanti ns, do Núcleo de Estudos e Pesquisas com Povos 
Indígenas – NEPPI e do Programa do Observatório da Educação Escolar Indígena/CAPES/SE-
CAD/INEP para a criação de material pedagógico específi co para os Krahô, de apoio pedagógico 
junto às escolas e de pesquisa cientí fi ca que embase a necessidade de uma educação escolar 
indígena própria para cada povo.
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